
MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI 0111 2.9189 

CRiA O COJLSZI.ØO IWMCIPAL 12 1*PESA DO CCSWUDOK 

A Cisne flwticijml 4. Cs.lhsin Lata iit* dscnta IS, 
flst.ito ffimtctpal, sancionas aguinti Lati 

AR?. 1* • Pica cri~ s CaniS ISw'ctpa1 da Dafeas d. C 
nca'szgu. 

AR?. 29 e O *CaJS tn4 0~ tinafldsde$ 

a) Dtvu1r a direitos do .1dst; 

b) £stabslner junto aos dr'Sss  enpetsntn ate 
ao controle da qualidade dos bem , .liaata• n1 
prSnidos ou casu-aialisMis ao M~Lplot 

o) Mapanhar rigorossaats • tnbslb. das 
ISentas a  aiat,ls  4*s 4mã~ da 
ai * pmd4o das £ntara, a teus a 
sapnndsas irnlaridedss. 

Afl. 35 e O sapa de conselbsirss4 constitufdo da $ 

1 e tb Representante do Mtnist4r10 flbllco; 

11 e Um Representante do Exasutivo flwitctpalg 

Ia m em Rsprsssntante do laflstattvo Phaicipal; 

iv m 1* Rssamtm=te da nnca. 4a rstançi* das 
çks a Nønd.ns da ciasiSiro Lataiets e MI. 

3 taco e o Presidente do CCk4 LiC ~À o representante •1S 
Miatstírto Publico. 

Afl. 4* e o sapo de Cs.lSfros ter o prazo de quis dias 
W~ pns parente o Executivo Municipal, * partir 
par lan's desta Lei. 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

AR?. 59 l e Rsvogsa-se as disposiç6es em contrário, entrando ata 
Lei es 'vigor na data de sua pubflcaço. 

Mando, port,nto, a todas as autoridades a quem o conhe-
cimento e encuçio data 1.1 pertenceres que a cumpres 
e e faças cumprir tio 4 irs sente oo.o sela se contiis. 

o 



PRGJEPO RE LEI N2 102/89 

CRIA O CONSEI.&IO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDO 
$COMDECN. 

A C1.ar4 Municipal de Conselheiro Lafaiete decre a: 

12 Fica criado o Conselho Municipal de Defesa do Coa 
COMDEC. 

O wCOMDECO  terá como finalidade: 

a) Divulgar os direitos do con.idor: 

b) Estabelecer junto aos 6rgos caspatatas maior rig dez 
no controle da qualidade dos bens, allaentos e a 
ços produzidos ou comercializados no Muaic(pioi 

a) Aocmpanhar rigorosamente o trabalho das autoridad 
competentes na apuraçac das denúncias dos consumid. rns 
at4 a punição dos infratores, na forma da Lei, uma 
comprovada as irregularidad.s. 

• 32 - O corpo de Conselheiros 4constituLd.o de: 

1 - Um Representante do Ministtio Público: 

II - Um Representante do Executivo Municipal: 

III - Um Representante do Le1191a41. Municipal: 

IV - Um Representante da FMCOL Fed.raço das Aoc a- 
ç6ea de Moradores de Conselheiro Lafai•t• 

ÜNICO - O Presidente do COMDEC será o representante indicado 
Miaist4rio Público. 

T. 42  O corpo de Conselheiros terá o prazo de quinze dias 4 a 
tomar posse perante o Executivo Municipal, a partir da pu 
blicaçlo desta Isi. 

. . 19/ 



      

Rvogaase as di5p05iç31s em contrario, .ntraiido a 
Lei aa vigor sa data da sua publicação. 
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10 DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, AOS 17 DIAS DO MS DE OUBRO DE 

89. 

READOR JOSÉ 

p 

VEREADOR CIO LOPES 

io da Câmara 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMTSSKO DE REDAÇÃO AO PROJETO 

LEI NQ 102/89. 

II 

À Comissão de Redação e' de parecer que o 

jeto de lei nQ 102/89, deva ser discutido e votado com su 

redação original. 

SALA. DAS COMISSES, 13 DE OUTUBRO DE 1989. 

Áo 

ASV 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER 

COMISSXO DE INDUSTRIA E C0MRCI0 AO PROJETO DE LEI 

N 102/89. 

O parecer de Comisso de Indústria e ComJrcio a 

Pr'jeto de Lei n g 102/89, deva ser discutido e votado em Plenário 

9) 
SALA DAS C0MISSES1,10 DE OUTUBRO DE 1989. 

4 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSO DE FINANÇAS AO PROJETO DE 

LEI NQ 102/89. 

A Comisso de Finanças e' de parecer que o Proíe 

de Lei n2 102/89 deva ser discutido e votado pelo Plenário 

Sala das Comissões, 10 de Outubro de 1989. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONSTITUIÇÃO AO 

PROJETO DE LEI NQ 102/89. 

Submeta o Projeto de Lei n2 102/89 . consideraç 

a Csnara em Plenário. 

Sala das Comissões, 06 de Outubro de 1989. 

or Vereador Alfredo Lap.-4e1a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIET 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI NQ 102/89 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

E 

1 

"COIIDEC". 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta 

ART. 12 — Fica criado o Conselho Municipal da Defesa do Consumido 
"COMDEC". 

ARI. 2 — O CONDEC" terá como finalidade: 

a) Divulgar os direitos do consumidor; 

Estabelecer junto aos órgãos competentes maior rigi'ez 
no controle da qualidade dos bens, alimentos e servi-os 

produzidos ou comercializados no Município; 

Acompanhar rigorosamente o trabalho das autoridades 
petentas na apuração das denúncias dos consumidores té 
a punição dos infratores, na forma da Lei, uma vez c 
provada as irregularidades. 

ART. 39 — O corpo de Conselheiros é constituído de: 

I.,- Um Representante do Ministério Público; 

II — Um Representante do Executivo Municipal; 

III — Um Representante do Legislativo Municipal; 

V IV — Um Representante da FAMACOL — Federação das Assoc a- 
ções de Moradores de Conselheiro Ltfaiete- MG. 

§ n'NICO — O Presidente do COZIDEC será o representante indicado pelo 
Ministério Público. 

O ccrpo de Conselheiros terá o prazo de quinze dias 
tomar posse perante o Executivo Municipal, a partir da 

blicaço desta Lei. 

e • 6 / 



2 O CONDECI  tsv& emeo finalidadez 

a) Divulgar oa dileiton do øøb.altdozYl 

a) a.t.bsl.o.r junto aos 6z*o. Competentes maior 

ao oatro1* da qualidade doe bens, alimentos a 
pe.dust4 ou a.......iaializadoe no Município-,  

rigi 
serviços 

ra 

PROJETO DE LEI NQ 102/89 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
COKECa. 

A C&uara Municipal de Conselheiro Lafaiste decreta 

12 Fica criado o Cemep3bo iaLp.1 d. Df.sa do CoasL 1 

COHDEC  

e) Acompanhar rigorosamente o trabalho das autoridades 
pete*t.s na apuraç*o das denúncias dos comaiidore3 
a puniçio dos infratores, na forma da Lei, ma 
provada as i*i$gularidades. 

32 O corpo de Conseibiros é constituído do: 

Um Rpresentante do Ministério Público? 

IX Um Rpreeentante do Executivo Municipal: 

III UM Representante do Legislativo Municipal: 

IV - Um Representante da FAMPJICOL Federação das Assoa a-

ções de Noradores de Conselheiro Lafaiete- MG,, 

CO O Presidente do COMDEC será o representante indicado 
Ministério Público. 

o cèrpo de Conselheiros ter& o prazo de quinas dias 
tomar possa perante o Executivo Municipal, a partir! 4* pu-
b1icaço desta Lei. 

com 
até 

vez ca- 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

52 - Revogam-se as disposições ,em contrário, entrando esta :,eí 

em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSES, 03 DE OUTUBRO DE 1989. 

VEREADOR S VENÏCIO LOPES DA 

o 

t-e 

Ê 
Co*t... li 'Lia 
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PROJETO DR LEI N,  
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Psvcr4vej: 
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/ 

DE LEI 

~ Jtrovado PI.co /e V..sça. 

ContrrtO1 Btsoco$ 

AVARA MUNICIPAL I
ELHEO LPFI&IETE 

_____ 
de

de 19!.. 

o 



e 
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52 - Revogam-se as diapoaiç3.a -- actr&zio, entrando esta Lei 

em vigor na data de sua publicaç*o. 

SALA DAS SESSES, 03 DE Wr~ DE 1989. 

 

 

 

 

VEREADOR 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Quando se defende a iniciativa privada e a propalada economi 

roado, os ardorosos defensores deste liberalismo preocupam-se 
s na produtividade vendas e lucros, todavia a figura do cons 

sempre fica esquecida, re1egada apenas a instrumento desta pr 

econômica consubstanciada nos mecanismos de marketing veicula 
las mídias modernas que dominam e interferem na vontade da 

a humana e a dirigem a produtos nem sempre essenciais e de qua 

e comprovada. 

Seja em qualquer ramo de atividade comercial nos dias de hoe, 
esd o super-mercado até o mais obscuro armazém de periferia, açou 

•'ues farmácias, setores imobiliários etc..., o consumidor sistemat 
ame te é vítima de atos dolosos por parte de indivíduos e empresáros 
eso estos imbuídos do espírito perverso da máxima capitalista tupi i-
irn do "levar vantagem em tudo", e ria maioria esmagadora das vezes o 

ride eso consumidor fica perdido neste vendaval de ecplorao sem er 
qu recorrer e nem ao menos possui sequer noço de seus direitos 

bem verdade que em nosso país a impunidade 4 flagrante aos 

itio; at8nitos de todos, e os crimes cometidos contra a economia po.0 - 
ar •' orrem constantemente, e os infratores jamais são levados as b;r - 
as os tribunais e punidos, no entanto, 6 preciso mobilizar os s.ion 
os esponséveis neste país para uma ação conjunta no sentido de e * 
rim r esses atos de vandalismos contra, principalmente, os assalar a 
05 ! e representam a grande massa de consumidores e isto é dever das 

•;uto idades em todas esferas de poder, ou seja, da União, do Pstado e 
os 1 nicípios. 

Assim, prezados companheiros, apresento o presente Projeto ao exame 
est. Egrégia Casa, no sentido de criar o conselho Municipal de Def.sa 
o C.nsumidor como órgão direcionador na defesa do povo de nossa te ra, 
e 4ever4 por certo, desenvolver mecanismos de orienta-o à nossa s.pula 
o, bem como auxilia-la no conhecimento de seus direitos, e também comb 

er •queles que desconhecem a disciplina que regem os principios sud& - 
eis da pratica econômica e desenvolvimentista,no se esquecendo qu. a 
stauilidade democrática depende disso e a boca do inferno do total tari 
o 5:.  escancara a medida cxue a desonestidade torna-se rotina e cri: o 
ent mento de revolta no seio popular. 

VEREADO .0sOS VENICIO LOPES '.' SILVA 
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Quando se defende a iniciativa privada e a propalada aconoMa 
ado, os ardorosos defensores deste liberalismo preocupam-se 
na produtividade, vendas e lucros, todavia a figura do cone 

sempre fica esquecida, relØada apenas a instrumento desta pr 
on&uica consubstanciada nos mecanismos de marketing veicula 

las mídias modernas que dominam e interferem na vontade da 
a hn: ia e a dir.  n a produtos nem sempre essenciais e de qua 

e comprovada. 

Seja em qualquer ramo de atividade comercial nos dias de ho 

o sup.rmerc lo até o mais obscuro armazém de periferia, açou 

farmácias, setores imobiliários etc..., o consumidor sistemat 

te é vítima de atos dolosos por parte de indivíduos e empres&r 

estos imbuídos do espírito perverso da máxima capitalista tupi 

do "lear yarltaqel em tdo",, e na maioria esmagadora das vezes, 

eso consumidor fica perdido neste vendaval de exploração sem 
recorrer e nem ao menos possui sequer noção de seus direitos 
bem verdade que em nosso país a impunidade 6 flagrante aos 

atônitos de todos, e os crimes cometidos contra a economia po 
orrem constantemente, e os infratores jamais são levados as 

os tribunais e punidos, no entanto, é preciso mobilizar os se 
espons4veis neste pais para uma aço conjunta no sentido da 
r esses atos de vandalismos contra, principalmente, os assalar 
e representam a grande massa consumidores e isto 4 dever 

idades cm todas esferas de poder, ou seja, da União, do istado 

icípios. 

Assim, prezados companheiros, apresento o presente Projeto ao 

Egrégia Casa, no sentido de criar o conselho Municipal de Def 

nsumidor como órgão direcionador na defesa do povo de nossa te 
*verá por certo, desenvolver mecanismos de orientação ? nossa 
bem como auxili&-la no conhecimento de seus direitos, e também 
queles que desconhecem a disciplina que regem os principios s 
da prática econ&uica e desenvolvimentista,n$o se esquecendo qu 
ilidade democrática depende disso e a boca do inferno do total 

escancara a medida que a desonestidade torna-se rotina e cri 
nto de revolta no seio popular. 
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VEREADOR 

 


